
 
 

ANEXO IV – FOLHA DE DADOS 

CGDL - Condições Gerais de Dispensa de Licitação 

Complemento ou Modificação 

Preâmbulo O Estado do Rio Grande do Sul por intermédio da Brigada Militar / Departamento de 

Saúde. 

CGDL 1.1 Contratação de serviço especializado na assistência e atenção domiciliar - HOME 

CARE no município de Cachoeira do Sul, com a prestação dos seguintes serviços: 

fisioterapia, fonoaudiologia enfermagem (técnico de enfermagem) e visita de 

enfermeira uma vez por semana. 

CGDL 2.1 compras.rs.gov.br 

 

CGDL 3.1 Data: 06/01/2025 

Horário: 09h00min 

CGDL 4.1.1  (X) Participação preferencial de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

 

CGDL 4.1.3 Não será permitida participação de Consórcio. 

CGDL 4.1.4. Não será permitida a participação de Cooperativa de Trabalho.  

CGDL 7.2 A proposta terá prazo de validade de 60 (sessenta) dias. 

(mediante justificativa fundamentada, dadas as condições de fornecimento do bem, 

este prazo pode ser alterado) 

CGDL 7.13 Não será permitida a subcontratação.  

CGDL 7.13.1 Não será exigida a subcontratação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

CGDL 10.3 Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL  

CGDL 10.5.1 Decremento mínimo: 0,01% 

CGDL 12.6.1 Não aplicável. 

CGDL 12.9 Não aplicável. 

 

CGDL 13.5 1. Declaração de conformidade com o regulamento técnico de funcionamento de 

serviços que prestam atenção domiciliar RDC nº 11, de 26 de janeiro de 2006. 

2. Declaração do licitante de que disporá para a execução do contrato de pessoal 

qualificado para cumprir o objeto da licitação. 

3. Alvará Sanitário vigente expedido pelo órgão competente. 

4. Registro da empresa no conselho profissional de sua atividade preponderante. 

5. Comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista 



 
 

 

para entrega da proposta, responsável técnico pelo Serviço, habilitado junto ao 

respectivo conselho profissional. 

5.1. A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica será feita 

mediante a apresentação do Certificado de Responsabilidade Técnica (CRT), emitido 

pelo Conselho profissional respectivo, em plena validade. 

5.2. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro funcional 

permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, o sócio que 

comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou 

o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o 

licitante, ou com declaração de compromisso 

de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

5.3. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do artigo 67, § 6º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela Administração. 

6. Apresentar prova de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde – CNES. 

7. Declaração do licitante de que possui pleno conhecimento do objeto, das 

condições e das peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos. 

CGDL 16.1 O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, após formalmente convocado, 

para assinar o contrato. 

CGDL 16.4 

 

O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por 

até 60 (sessenta) meses. 

CGDL 16.5 O local da prestação do serviço será no município de Cachoeira do Sul no domicílio 

do servidor militar acidentado em serviço. 

CGDL 16.12 
Gestor do contrato: Ten Cel QOES Nina Rosa Budel 

Fiscal técnico titular: 2º Sgt QPM-1 Elemar de Oliveira Bidinoto 

Fiscal técnico suplente: 2º Sgt QPM-1 Leticia Maziero 

Fiscal administrativo titular: Sd QPM-1 Thiago Andrade da Silva 

Fiscal administrativo suplente: Sd QPM-1 Queila Lais Dobbler de Souza 

CGDL 17.1 
Será previsto Acordo do Nível de Serviço. 

a) Objetivo: definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços 



 
 

 
prestados na execução do contrato. 

b) Estrutura: a avaliação do nível de serviço se faz por meio de análise dos seguintes 

grupos e seus respectivos itens: 

I - Grupo 1 – Desempenho das Atividades: busca avaliar o cumprimento das 

atividades previstas na especificação técnica e com vistas às melhores práticas; 

II - Grupo 2 - Fornecimento de Materiais, Equipamentos e Uniformes: busca avaliar 

o atendimento aos critérios de fornecimento dos insumos previstos na prestação dos 

serviços; 

III - Grupo 3 – Gerenciamento: busca avaliar o atendimento aos critérios de 

administração do serviço prestado e resposta a demandas do contratante. 

c) Avaliação: os itens a serem avaliados são aqueles indicados no Termo de 

Referência (Formulário de Avaliação do Nível de Serviço). 

d) Pontuação: a pontuação atribuída aos itens indicados no Formulário de Avaliação 

do Nível de Serviço deverá ser feita conforme os critérios a seguir: 

I - Deverá ser atribuído 1 ponto ao item avaliado como “CONFORME”; 

II - Deverá ser atribuído 0,5 pontos ao item avaliado como “PARCIALMENTE 

CONFORME”; 

III - Deverá ser atribuído 0 (zero) ponto ao item avaliado como “NÃO 

CONFORME”; 

IV - A nota final, entre 0 (zero) e 10 (dez), corresponde ao somatório da pontuação 

atribuída aos itens avaliados multiplicado por 10 (dez) e dividido pelo número de 

itens avaliados. 

e) Responsabilidades da equipe de fiscalização: 

I - avaliar mensalmente o contratado utilizando-se o Formulário de Avaliação do 

Nível de Serviço, justificando por escrito quando da existência de itens avaliados 

com nota 0 (zero), ou seja, “NÃO CONFORMES”; 

II - encaminhar o Formulário de Avaliação do Nível de Serviço referentes ao período 

aferido, para o gestor do contrato, juntamente com as justificativas para os itens 

avaliados com nota 0 (zero). 

f) Responsabilidades do gestor do contrato: 

I - consolidar mensalmente as avaliações recebidas das unidades, emitindo o 



 
 

 
resultado da avaliação do nível de serviço; apurar, quando necessário, o percentual 

de desconto em função do resultado da avaliação do nível de serviço; 

II - encaminhar mensalmente, com base em todos os Formulários de Avaliação do 

Nível de Serviço gerados pela equipe de fiscalização do contrato, 1 (uma) via do 

resultado de avaliação para ciência do contratado; 

III - aplicar, quando cabível, sanção ao contratado e encaminhar para o 

conhecimento da autoridade competente; 

IV - preencher mensalmente e encaminhar ao contratado, Quadro Resumo 

demonstrando de forma acumulada e mês a mês, os resultados da avaliação do nível 

de serviço alcançado pelo mesmo; 

V - quando atribuída nota 0 (zero) a algum item, o gestor do contrato deverá 

notificar o contratado e se julgar necessário realizar reunião com os responsáveis do 

contratado, visando proporcionar ciência quanto ao desempenho dos trabalhos e 

providenciar o tratamento das “NÃO CONFORMIDADES” para a execução dos 

serviços nos períodos subsequentes; 

VI - sempre que o contratado solicitar prazo visando o atendimento ou correção de 

determinado item, esta solicitação deve ser formalizada ao Gestor do contrato, 

objetivando a análise do pedido pelo mesmo. 

g) Descrição do processo: 

I - cada Unidade, por meio da equipe de fiscalização do contrato e com base no 

Formulário de Avaliação do Nível de Serviços, efetuará o acompanhamento do 

serviço prestado, registrando e arquivando as informações de forma a embasar a 

avaliação mensal do contratado; 

II - no final do mês de apuração, a equipe responsável pela fiscalização do contrato 

deve encaminhar os Formulários de Avaliação do Nível de Serviço gerados no 

período, acompanhado das justificativas para os itens que receberam nota 0 (zero) 

para o Gestor do contrato; 

III - de posse dos formulários preenchidos, o Gestor do contrato deve emitir o 

resultado da avaliação do nível de serviço dando ciência ao contratado; 

IV - no caso da necessidade da aplicação de descontos, cabe ao gestor do contrato 

apurar o percentual de desconto a ser aplicado na fatura de período subsequente a 



 
 

 
prestação dos serviços, tomando como base o resultado da avaliação do nível de 

serviços, notificando ao contratado previamente ao fechamento da medição e 

emissão da fatura do próximo período; 

V - o percentual de desconto da fatura é estabelecido conforme critérios a seguir: 

Pontuação Obtida Fator de Desconto da Fatura 

NOTA FINAL > 8 pontos 0,00% 

NOTA FINAL ≥ 7 e < 8 pontos 1,50% 

NOTA FINAL ≥ 6 e < 7 pontos 3,00% 

NOTA FINAL ≥ 5 e < 6 pontos 4,50% 

NOTA FINAL ≥ 4 e < 5 pontos 6,00% 

NOTA FINAL < 4 pontos 7,50% 

 

h) Condições gerais: 

I - no caso de serem apurados, pelo contratante, descontos decorrentes da aplicação 

do presente instrumento de avaliação, os mesmos deverão constar da fatura de mês 

subsequente; 

II - na ausência de aplicação ou da notificação por parte do contratante, em tempo 

hábil para a emissão da fatura pelo contratado, todos os critérios de avaliação serão 

considerados como em conformidade, ficando vetada qualquer aplicação de desconto 

no período. 

CGDL 18.1 O pagamento deverá ser efetuado no prazo de 30 (trinta) dias mediante a 

apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pelo contratado, considerando os valores 

discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços anexa. 

CGDL 20.1 
Unidade Orçamentária: 12.03/12.60 

Atividade/Projeto: 6132/6568 

Natureza da Despesa – NAD: 0006/2787/1165 

Recurso: 3.3.90.39.3939 

CGDL 21.1 
a) Apresentar, como requisito para a contratação: 

a.1) Alvará Sanitário vigente, expedido pelo órgão competente do local da prestação 

do serviço. 

a.2) Registro da empresa no conselho profissional de sua atividade preponderante, do 

local da prestação do serviço. 

CGDL 22.1 
Será solicitada Garantia de Cumprimento do Contrato. 

a) A garantia poderá ser realizada em uma das seguintes modalidades: 



 
 

 
a.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

a.2. seguro-garantia, conforme Circular SUSEP nº 662 de 11 de abril de 2022; 

a.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

b) O prazo para apresentação de qualquer uma das garantias será o previsto na CGL 

16.1. 

b.1. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério do contratante. 

b.2. A inobservância do prazo fixado, inclusive dos previstos nos itens “h”, “k” e 

“n”, acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor 

total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

b.3. O atraso na apresentação da garantia autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato, por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

c) A garantia deverá ser prestada no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total contratado, que será liberada após a execução do objeto da avença, 

conforme disposto no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que cumpridas as 

obrigações contratuais. 

d) A garantia concedida deve assegurar o cumprimento de todas as obrigações 

estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de: 

d.1. prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

d.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; 

d.3. prejuízos causados ao contratante ou a terceiro decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; e 

d.4. obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não adimplidas pelo contratado. 

e) O número do contrato deverá constar dos instrumentos de garantia a serem 

apresentados pelo garantidor. 



 
 

 
f) Quando da abertura de processos para apuração de faltas contratuais, a fiscalização 

do contrato deverá notificar o fato à entidade garantidora, paralelamente às 

notificações para defesa prévia ao contratado. 

g) A perda da garantia em favor da Administração, em decorrência de rescisão 

unilateral do contrato, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer 

procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato. 

h) A garantia deverá ser integralizada no prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que 

dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração para acréscimo 

de objeto. 

i) A garantia em dinheiro, na modalidade caução deverá ser efetuada em favor do 

contratante, Banco: 041 (Banrisul); Agência: 0100 (Central);Conta Centralizadora: 

03.249144.03; Nome: FESP/CAUÇÃO; 

CNPJ: 14.157.326/0001-31 - Fundo Especial da Segurança Pública. 

j) As garantias, com exceção do seguro-garantia, somente poderão ser resgatadas 

após o prazo de (3) três meses do término do contrato. 

k) No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, no prazo máximo de 10 

(dez) dias, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.    

l) O contratante fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir quaisquer 

imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da 

ação ou omissão do contratado, 

l.1. A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas 

depois de esgotado o prazo recursal. 

m) A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que 

apresentar, no caso de rescisão por culpa do contratado, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

n) Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o contratado se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, contados da data em que for notificado. 

o) O contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das 

seguintes hipóteses: 



 
 

 
o.1.caso fortuito ou força maior; 

o.2. alteração, sem prévia anuência da entidade garantidora, das obrigações 

contratuais; 

o.3. descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Administração; 

o.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

p) Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos 

itens o.3 e o.4, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela 

Administração. 

q) Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser 

comunicados pelo contratante ao contratado e/ou à entidade garantidora, no prazo de 

até 3 (três) meses do conhecimento da ocorrência do sinistro. 

r) Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade, que 

não as previstas neste Contrato. 

s) Será considerada extinta a garantia com a devolução dos valores caucionados, 

autorização para liberação da fiança bancária ou, no caso de seguro-garantia, na 

ocorrência dos eventos previstos no artigo 26 da Circular SUSEP nº 662, de 11 de 

abril de 2022. 

CGDL 23.2.2 INSTRUÇÃO NORMATIVA CELIC/SPGG Nº 02/2023, publicada no DOE do Rio 

Grande do Sul em 29 de setembro de 2023 

(https://www.diariooficial.rs.gov.br/materia?id=908247).   
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